PARECER Nº  576, DE 2012
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO Nº 132, DE 2011
De autoria do Deputado João Caramez, a Moção em epígrafe apela para o Senhor Presidente do Senado Federal para que na apreciação e votação do Projeto de Lei n.º 30, de 2011, que propõe a reforma do Código Florestal, seja suprimido o texto final da alínea b, bem como a alínea f, do inciso VIII do artigo 3º constante da emenda proposta pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle dessa egrégia Casa de Leis.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 147ª a 151ª Sessões Ordinárias (de 01 a 07/12/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 11 e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é reivindicar a supressão do texto final da alínea b, bem como da alínea f, do inciso VIII do artigo 3º introduzido pela emenda proposta pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle da Câmara Federal.

É importante considerar que o Projeto de lei da Câmara n.º 30, de 2011 (Novo Código Florestal), foi remetido à Câmara Federal, no dia 09/12/2011, com a Redação Final do Substitutivo apresentado pelo Senado. 

 Nesse Substitutivo o Senado Federal  suprimiu a alínea f do inciso VIII, manteve a parte final da alínea b, do mesmo dispositivo, divergindo do que pleiteia a moção em exame. (senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=100772&tp...) 

 Concordamos com o autor da moção que a aplicação do novo Código Florestal, nas condições em que se encontra, implicaria graves prejuízos para a população, porque acarretaria um cerceamento da atividade econômica de cunho social. O novo código não considera de utilidade pública a extração de areia, argila, saibro e cascalho, que são matérias primas essenciais para o crescimento econômico do país, já que são fundamentais para atender a demanda de infraestrutura rodoviária, aeroportuária e habitacional. Por esta razão, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados para que na apreciação e votação do Projeto de Lei n.º 30, de 2011, seja suprimida a parte final da alínea b, do inciso VIII do artigo 3º, constante do Substitutivo apresentado pelo Senado Federal.”

  Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 132, de 2011, na forma do substitutivo apresentado. 

É o nosso parecer.

a) Célia Leão - Relatora

Aprovado, conclusivamente, o substitutivo e prejudicada a moção na forma originalmente apresentada, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Salas das Comissões, em 17/4/2012

a) Beto Trícoli – Presidente

Ana do Carmo – Célia Leão – Itamar Borges – Beto Trícoli – Milton Leite Filho – Donisete Braga – Marcos Martins

